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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DORIVAL CAMARGO DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
CRIME DE ESTELIONATO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA NA MODALIDADE RETROATIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL 
NOS TERMOS DO ART. 366 DO CPP. MARCOS 
INTERRUPTIVOS OBSERVADOS. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
DORIVAL CAMARGO DE OLIVEIRA contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, que manteve a condenação 
do paciente à pena de 2 anos de reclusão, em regime 
semiaberto, e ao pagamento de 20 dias-multa pela prática do 
crime de estelionato (art. 171, caput, do Código Penal). A defesa 
pleiteia o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, 
na modalidade retroativa, com base nos arts. 107, IV, 109, V, e 
110, § 1º, do Código Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar se houve o transcurso 
do prazo prescricional de 4 anos, nos termos do art. 109, V, do 
Código Penal, entre os marcos interruptivos estabelecidos no 
processo, considerando a suspensão do prazo em razão da 
aplicação do art. 366 do Código de Processo Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. Na 
hipótese, o exame dos autos não revela ilegalidade apta a 
justificar o deferimento da ordem.
4. A contagem do prazo prescricional foi suspensa, nos termos 
do art. 366 do CPP, em 17/7/2020, quando foi determinada a 
suspensão do curso do processo em razão da citação ficta do 
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paciente e da produção antecipada de provas. A suspensão foi 
revogada em 4/10/2021, após a realização da citação pessoal.
5. Entre os marcos interruptivos da prescrição — o recebimento 
da denúncia (10/12/2018) e a publicação da sentença 
condenatória (9/3/2022) — não transcorreu o prazo de 4 anos 
previsto no art. 109, V, do Código Penal.
6. A suspensão do prazo prescricional prevista no art. 366 do 
CPP é plenamente válida e afasta o cômputo de eventual 
prescrição no período em que o processo esteve suspenso.
7. Ausente o transcurso do prazo prescricional, não há que se 
falar em reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva 
estatal, seja na modalidade retroativa, seja na modalidade 
intercorrente.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
DORIVAL CAMARGO DE OLIVEIRA, em que se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (HC 0000500-
50.2015.8.26.0484).

O paciente foi condenado à pena de 2 anos de reclusão, em regime 
semiaberto, além do pagamento de 20 dias-multa, pela prática do crime previsto no 
art. 171, caput, do Código Penal.

O Tribunal de origem deu parcial provimento à apelação interposta pela 
defesa para afastar a indenização fixada na forma do art. 387, IV, do Código de 
Processo Penal.

A defesa alega a necessidade de "reconhecimento da prescrição da 
pretensão punitiva estatal, amparado nos termos dos arts. 107, IV, 109, IV, e 110, § 
1º, todos do Código Penal" (e-STJ fl. 4).

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para 
reconhecer a prescrição.

A liminar foi indeferida.

Foram prestadas informações.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
habeas corpus.
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É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
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a necessária celeridade no seu julgamento.

Assim, a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do 
Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Conforme relatado, a defesa pleiteia o reconhecimento da prescrição na 
modalidade retroativa, regulada pela pena aplicada na sentença condenatória.

Imposta ao paciente a pena de 2 anos pelo crime de esteliontato, a 
prescrição ocorreria em 4 anos, nos termos do art. 109, V, do Código Penal.

Extrai-se das informações prestadas pela autoridade coatora que (fl. 
31):

A denúncia foi recebida pela decisão de fl. 219 em 10/12/2018.

Esgotadas as tentativas de citação pessoal, foi deferida a citação 
editalícia do paciente (fl. 340).

O denunciado, então, fora citado fictamente (fls. 340/344), não tendo 
comparecido aos autos e nem constituído Patrono.

Com a alteração legislativa, cumpriu-se o § 5º do art. 171 do Código 
Penal (fls. 345 e 351).

Manifestando-se, o M. Público pugnou pela aplicação do artigo 366 do 
Código de Processo Penal (CPP), com produção antecipada de provas 
inclusive (fl. 355).

Em 17/07/2020 foi determinada a suspensão do curso do processo e 
da contagem do prazo prescricional, nos termos do artigo 366 do CPP, 
bem assim deferida a produção de prova antecipada.

Realizada audiência com a oitiva da vítima e testemunhas (fls. 
390/391).

Lograda a citação pessoal, foi revogada a suspensão do feito em 04 
de outubro de 2021 (fls. 484/485).

Foi realizada audiência na qual o réu foi interrogado (fls. 489/490).

O Ministério Público ofertou alegações finais, requerendo a 
condenação nos exatos termos da denúncia, fazendo considerações 
acerca da dosimetria e regime de pena (fls. 507/512). A defesa pugnou 
pela absolvição.

Proferida sentença em 08 de março de 2022, o paciente foi condenado 
à pena de 02 (dois) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, em 
regime inicial semiaberto.

Interposta apelação, o v. Acórdão deu provimento parcial ao recurso 
apenas para afastar a condenação relativa à reparação de danos, 
mantendo incólume a pena privativa de liberdade (fls. 560/565). 
Acórdão proferido em 21/07/2022. Trânsito em julgado em 18/08/2022.

Baixados os autos, determinou-se a expedição do mandado de prisão, 
bem como a elaboração do cálculo da pena pecuniária (fl. 574).

 

O exame dos lapsos temporais entre os marcos interruptivos 
demonstram que a prescrição não se consumou.
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Com efeito, entre o recebimento da denúncia, termo inicial do 
prazo (10/12/2018) e a publicação da sentença condenatória (9/3/2022) não decorreu 
o intervalo de 4 anos, não se verificando a apontada prescrição.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0356567-0 HC 858.152 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005005020158260484  5005020158260484

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : DORIVAL CAMARGO DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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